MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE

CONSELHO DE GESTAO DO PATRIMONIO GENETICO
DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO GENETICO
COORDENACAO DAS CAMARAS TEMATICAS

CAMARA TEMATICA DE
CONHECIMENTO TRADICIONAL ASSOCIADO

Ajuda Memdria 15 reuni&o

Local: Ministério do Meio Ambiente; Esplanada dos Ministérios, Bloco B, Térreo, Biblioteca (sala de
video);
Reunidorealizada em 13 de novembr o de 2003, das 14:30, as 17:00h.

Participaram da reunido Ana Gita de Oliveira Ministério da Culturg, Elisa Furtado Madi
(CNPq), Angélica Pontes e Angelo Giovani Rodrigues (Ministério da Saude), Lidia Amara e Ana Claudia
Santos (Ministério da Ciéncia e Tecnologia), Marco Paulo Frées, Romana Aralljo e Fabio Sucupira Pedroza
(MPF), Paul Little ABA), Henry Novion e Ana Flavia Rocha (SA). Do Departamento do Patriménio
Genético, estiveram presentes Inacio de Loiola, Daniella Carrara, Teresa Moreira e Jdnatas Bomtempo.

A pauta da reunido foi a retomada da discussdo sobre a Minuta de Resolugdo sobre Anuéncia Prévia
para 0 acesso a componente do patrimdénio genético situado em terras indigenas e areas privadas de
propriedade ou posse de comunidades locais. Foram concluidas as questfes referentes ao relatério que deve
acompanhar o Termo de Anuéncia Prévia, previsto no parégrafo segundo do artigo 6°, que foi motivo de
discussdo na reunido ordinaria do CGEN. O Grupo também explicitou melhor os requisitos minimos que o
Termo de Anuéncia Préviadeve conter.

Segue o texto final:

MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE
CONSELHODE GESTAO DO PATRIMONIO GENETICO
SECRETARIA EXECUTIVA

RESOLUCAO N®,DE DE DE 2003.

Estabelece diretrizes para a
obtencéo de Anuéncia Prévia para o
acesso a componente do patrimdnio
genético dStuado em teras
indigenas, em é&reas privadas, de
posse  ou propriedade  de
comunidades locais e em Unidades
de Conservacdo de Uso Sustentavel
para fins de pesquisa cientifica sem



potencial ou perspectiva de uso
comercial.

O CONSELHO DE GESTAO DO PATRIMONIO GENETICO, no uso das
competéncias que lhe foram conferidas pela Medida Provisdria n® 2.186-16, de 23 de
agosto de 2001, e pelo Decreto # 3.945, de 28 de sstembro de 2001, e tendo em vista o
disposto na Convencéo sobre Diversidade Bioldgica, promulgada por meio do Decreto n°
2.519, de 16 de marcgo de 1998,

considerando a necessidade de estabelecer critérios para a obtencdo de
Anuéncia Prévia para 0 acesso a0 componente do patrimdnio genético, para fins de
pesquisa cientifica sem potencial ou perspectiva de uso comercia, conforme determina o
art. 16, §9°, incisos|, Il elll, daMedida Provisdria n® 2.186-16/01,

considerando a necessidade de proteger os direitos culturais de comunidades
locais e indigenas, em especia o direito a protegdo do componente do patrimdnio genético,
previstos nos artigos 215, 216 e 225 da Constituicdo e nos artigos 8° e 9° da Medida
Provisdria n® 2.186-16/01, resolve:

Art. 1° Estabelecer diretrizes para orientar o processo de obtencéo de anuéncia
prévia junto as comunidades locais ou indigenas por ingtituicBes nacionais interessadas em
acessar ao componente do patriménio genético existente em terras indigenas, areas privadas
de posse ou propriedade de comunidades locais, bem como para a anuéncia prévia do 6rgéo
ambiental competente quando 0 acesso se der em Unidade de Conservacdo de Uso
Sustentavel , parafins de pesquisa cientifica sem potencial ou perspectiva de uso comercial
em conformidade com o art. 16, § 9, inciso |, |1 elll daMedida Provisériarf 2.186-16/01.

Pardgrafo Unico. Para efeitos desta Resolucdo, aplicam-se as definicOes estabelecidas no
art. 7° daMedida Provisoriarf’ 2.186-16/01.

Art. 2° O processo de obtencéo de anuéncia préviaaque serefere o art. 1° desta
Resolucéo pautar-se-a pelas seguintes diretrizes, sem prguizo de outras exigéncias
previstas na legidacdo vigente:

| —esclarecimento a comunidade anuente, em linguagem a ela acessivel, sobre o
objetivo da pesquisa, a metodologia, a duracdo, o orcamento, os possiveis beneficios, fontes
de financiamento do projeto, 0 uso que se pretende dar a0 componente do patrimonio
genético a ser acessado, a area geogrdfica abrangida pelo projeto e as comunidades
envolvidas,

Il — respeito as formas de organizacdo social e de representacdo politica
tradicional das comunidades envolvidas, durante o processo de consulta;

Il — esclarecimento a comunidade sobre os impactos sociais, culturais e
ambientai s decorrentes do projeto;

IV - eclarecimento a comunidade sobre os direitos e as responsabilidades de
cada uma das partes na execucao do projeto e em seus resultados,

V — estabelecimento, em conjunto com a comunidade, das modalidades e
formas de contrapartida derivadas da execucdo do projeto;



VI — garantia de respeito ao direito da comunidade de recusar 0 acesso ao
componente do patriménio genético, durante o processo da Anuéncia Prévia.

Art. 3° O ¢drgéo indigenista oficial adotard os procedimentos administrativos
necessarios ao ingresso em terra indigena para a obtencdo da devida anuéncia prévia pelo
interessado.

Art. £ Quando 0 acesso ap componente do patriménio genético se der em
Unidade de Conservacéo de Uso Sustentavel prevista pelo artigo 14 e seguintes da Lel
9.985 de julho de 2000, a anuéncia prévia de que trata o art. 16, § 9°, Il da Medida
Provisoria 2.186-16/01 devera ser emitida pelo érgéo ambiental competente , ouvidas as
comunidades locais abrangidas pela Unidade de Conservagdo, por meio de seus
representantes, diretamente ou no respectivo Conselho Consultivo ou Deliberativo, quando
constituido.

81° No caso previsto pelo caput, o 6rgdo ambiental oficial competente adotara
as diretrizes estabel ecidas no art. 2° desta Resolucéo.

82 Nos casos em que a incidéncia da Unidade de Consarvacdo de uso
Sustentdvel ndo implique supressdo dos direitos de propriedade ou posse da(s)
comunidade(s) local(is) sobre suas terras, a anuéncia prévia sera obtida pelo interessado no
acesso junto aos detentores da area, observado o disposto no artigo 16, 88 8° e &, 11l da
Medida Provisoria 2.186-16/01

Art. 5° O Conselho de Gestdo do Patrimbnio Genético e a ingtituicdo
credenciada na forma do artigo 10 do Decreto 3.945/01, adotardo as diretrizes
estabelecidas no art. 2° desta Resolugdo como critérios para a afericdo do efetivo respeito
aos direitos das comunidades indigenas ou locais reconhecidos pela MP 2.186-16/01em
seus artigos 8°, e 16, 8, | elll.

Art. 6° O Termo de Anuéncia Prévia, devidamente firmado pela, comunidade,
em respeito as suas formas de organizacdo socia e de representacao politicatradicional, ou
pelo 6rgdo ambienta competente pela gestdo da Unidade de Conservacdo de Uso
Sustentavel, devera ser gpresentado ao Consalho de Gestéo do Patrimbnio Genético ou a
ingtituicBo credenciada, juntamente com a solicitagdo a que se referem os art. 8 e 9°do
Decreto n° 3.945/01.

§ 1° Caso 0s Sgnat&rios ndo possam, por qualquer circunsténcia, firmar o
Termo de Anuéncia Prévia, tomar-se-8o suas impressdes datil oscopicas.

8§ 22 O Termo de Anuéncia Prévia deverd ser acompanhado do formulario
contido no anexo desta resolucao.

8 3° O Termo de Anuéncia Prévia deverd, no minimo, conter:
- | dentificagcdo do anuente e da entidade responsavel pela pesquisa;

- Durac&o da pesquisa;

IIl-  Areageogréficaabrangida;

V- Patrimdnio genético a ser acessado;

V- Uso pretendido dos componentes do patrimonio genético;



VI-  AscondigOes de acesso estabelecidas entre as partes.

Art. 7° O descumprimento dos procedimentos estipulados nesta Resolugio
sujeitara o infrator as sancBes previstas na legidacdo vigente, sendo de responsabilidade do
solicitante a implementagdo, durante o processo de obtencéo, das diretrizes de que trata o
art. 2°,

Art. 8 A modificacdo dos termos mutuamente acordados no processo de
anuéncia estara sujeita ao estabelecimento de novo Termo de Anuéncia a ser encaminhado
a0 CGEN.

Art. ° A Secretaria- Executiva do Conselho de Gestéo do Patrimdnio Genético
adotara os procedimentos necessarios a aplicacdo do disposto nesta Resolucéo.

Art. 10° Os casos omissos ou de davida de interpretacdo desta Resolucdo seréo
resolvidos pelo Plenério do Conselho de Gestéo do Patrimdnio Genético.

Art. 11° Esta Resolucdo entra em vigor na data de sua publicagao.

MARINA SILVA
Ministra de Estado do Meio Ambiente

ANEXO: FORMULARIO

1.Descreva os mecanismos utilizados para o esclarecimento da comunidade anuente quanto
apesquisa

2.0uals as pessoas €/ou organizacoes soclials €/ou politicas consultadas? De gue forma
foram consultadas e o que representam?

3. Quals os possivels impactos sociais, ambientais e culturais decorrentes da pesguisa que
foram informados a comunidade anuente (listar)

4. Quais so os direitos e as responsabilidades da comunidade anuente e dos pesquisadores
naexecucao do projeto?

5. Foram estabelecidas, em conjunto com a comunidade, modaidades e formas de
contrapartida derivadas da execugdo do projeto? Quais?




